
 

 

 

PARECER TÉCNICO 
 

Trata o presente parecer da análise da qualificação técnica da empresa 

vencedora do certame para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRA, VISANDO À CONSTRUÇÃO DE 06 

(SEIS) UBS – PADRÃO A SER REALIZADA NAS LOCALIDADES NAS LOCALIDADES: 

SANTARÉM, RES. BRASIL, MUNDICO COSME, AMAPÁ, SERTÃOZINHO, BOA FÉ, NO 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS (MA), conforme Concorrência Eletrônico Nº 

05.2025.65 - PMB, conforme tabela abaixo: 

 
EMPRESA CNPJ 

 CONTAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA    32.241.345/0001-23  

 
A análise deste parecer tomou por base o que está previsto nas 

legislações vigentes em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, e o que 

foi estabelecido no Edital, conforme o Processo Administrativo Nº 

06.05.2025.65 – PMB com a seguinte redação: 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 
9.24. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da contratação. 
9.24.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.25. Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

escrever competente Conselho Regional de Engenharia – CREA e/ou Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em plena validade. 

9.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência 

por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do 

aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - OPERACIONAL 

 

 

 
9.26. Comprovação de aptidão, regularmente emitidos pelo Conselho 

Regional de Engenharia – CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta 

contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, nos seguintes termos: 

9.26.1. As certidões ou atestados de capacidade técnica deverá (ão) 

conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 Identificação do órgão ou empresa emitente: Nome ou razão 

social, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ), endereço. 



 

 

 Identificação do licitante: Nome ou razão social, número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 Período de execução do contrato: Datas de início e término, 

ou execução em andamento. 

 Identificação do objeto do contrato: Descrição das 

principais características dos serviços, comprovando que a 

licitante executa ou executou o objeto desta licitação. 

 Indicação da regularidade e da boa execução do contrato: O 

contratante deve declarar que os serviços estão sendo 

executados ou foram executados de forma regular e satisfatória, 

conforme as condições contratuais. 

 Data de emissão da certidão ou atestado; 

 Assinatura do emissor: Assinados por quem tenha competência 

para expedi‐los, com nome e cargo/função no órgão ou empresa 
do signatário. 

9.26.2. Deverá(ão) referir-se à prestação de serviços de Construção 

Civil 

9.26.2.1. Os serviços a que se refiram os documentos indicados 

no subitem anterior deverão ser compatíveis com o objeto desta licitação, 

contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características técnicas, comparação entre o objeto em tela e aquele 

fornecido. 

9.26.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão 

do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

9.26.4. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão 

referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.26.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.26.6. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados 

de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito 

parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 

10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

9.26.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos 

por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o 

português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.26.8. Que comprove(m) a experiência mínima de 3 (três) anos do 

fornecedor na prestação dos serviços compatível com o que está sendo 

licitado, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes. 

9.26.9. Que comprove(m) que o fornecedor executou, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) dos itens abaixo relacionados, os quais representam 

parcelas de maior relevância ou de valor significativo do objeto 

contratado. 



 

 

 

 

9.26.9.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de 

quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 

essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

9.27. Declaração do fornecedor de que dispõe, ou de que disponibilizará 

até a data de início da vigência contratual, de estrutura física, 



 

 

instalações, equipamentos, aparelhamentos e demais recursos 

indispensáveis e adequados à plena execução do objeto licitado. 

 

 

 
9.34.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de 

quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados de serviços executados 

de forma concomitante, pois essa situação equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 

uma única contratação.  

9.34.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

9.34.3 O fornecedor disponibilizará todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual do Contratante e local em que 

foram prestados os serviços, entre outros documentos.  

9.34.4 Os atestados deverão referir-se a serviços 

prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

 

DA PROPOSTA ENCAMINHADA 

 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no 

edital e seus anexos; 

4.3.2 atende as exigências aos requisitos de habilitação, 

conforme disposto no artigo 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

4.3.3 a proposta apresentada para essa licitação está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.3.4 a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.3.5 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6 não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 

 

4.3.7 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas; e 

4.3.8 não incorre nas condições impeditivas do artigo 14 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 

2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas 

em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano 

de apresentação da proposta. 

4.5.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá 

ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, 

de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de 

transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a 

redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. NÃO poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a 

pessoa jurídica: 

4.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no 

País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita 

como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por 

cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

4.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado 

de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de 

consumo; 

4.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos 

e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 

crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 



 

 

previdência complementar; 

4.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra 

forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido 

em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com 

o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação 

e habitualidade. 

 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará 

o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 

propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 

para imediato bloqueio de acesso. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário e valor total do grupo; 

5.1.2 Quantidade cotada, devendo respeitar a definida na tabela do item 

1.1 do Projeto Básico. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 



 

 

Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas, quando participarem de 

licitações públicas; 

5.10. Sendo o critério de julgamento seja o de MENOR PREÇO, os licitantes 

devem respeitar os preços máximos previstos no Projeto Básico. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 

responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
 

NOTAS: 

 

1- Deverão ser obedecidas as legislações trabalhistas e 

tributária vigentes, inclusive acordos de classes, sob pena de 

desclassificação da Proposta de Preços; 

2- É de responsabilidade da proponente a adequação de todas as 

fórmulas utilizadas na planilha orçamentária. 

 

 

ANÁLISE: 

  

Diante de todo o exposto acima, este Parecer eminentemente 

técnico, emitido pela equipe de engenharia da Prefeitura Municipal de 

Barreirinhas, tem a finalidade de assessorar ao Presidente da Comissão 

de Licitação em sua tomada de decisão. A empresa CONTAC COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA atendeu a todos os requisitos estabelecidos no edital 

quanto a qualificação da proposta. Por meio desta análise recomendo que 

seja enviado os documentos pendentes para análise da proposta para 

prosseguir no processo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE OBRA, VISANDO À CONSTRUÇÃO DE 06 

(SEIS) UBS – PADRÃO A SER REALIZADA NAS LOCALIDADES NAS LOCALIDADES: 

SANTARÉM, RES. BRASIL, MUNDICO COSME, AMAPÁ, SERTÃOZINHO, BOA FÉ, NO 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS (MA). 

 

 

Barreirinhas/MA, 02 de outubro de 2025 

 

 

 

 

____________________________________________ 

LUAN SIMPLICIO SILVA DE SOUZA 

ENGENHEIRO CIVIL 
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